PARECER Nº  581  , DE 2004

da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de lei nº 1148, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe estabelece normas para a destinação final de garrafas plásticas de refrigerantes.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente para ser apreciado consoante o que dispõe o § 18 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, constatamos que o autor pretende disciplinar o descarte de garrafas plásticas de refrigerantes.

O Brasil produz 6 bilhões de garrafas PET ao ano, o equivalente à população do planeta. 

O acúmulo de lixo, particularmente de plástico, nas galerias pluviais e encostas de morros contribui para inundações e deslizamentos, especialmente em comunidades de baixa renda. Dentre esses resíduos, não biodegradáveis, figuram as garrafas PET. Essas embalagens são responsáveis por mais de 50% do volume de lixo flutuante encontrado nos rios e no mar, principalmente, nos dias seguintes à ocorrência de chuvas mais fortes. Atualmente, as garrafas PET já representam 1,5% do volume total do lixo recolhido em face do aumento da produção e do consumo das garrafas PET, e do baixo nível de conscientização do mal que podem provocar no meio ambiente.

A coleta de lixo realizada pelo poder público não é suficiente para solucionar os problemas criados pelo acúmulo de material plástico. A insuficiência de cobertura dos serviços municipais de limpeza urbana tem várias causas, valendo destacar: o fato de algumas áreas de favela serem de difícil acesso para os equipamentos empregados pelos prestadores desses serviços; em alguma medida, o problema também pode ser creditado à falta de coordenação entre as rotinas de coleta e os hábitos da população, o que acaba explicando o descarte inadequado dos resíduos e a ausência de motivação material que justifique uma mudança de comportamento em relação ao lixo. A preocupação do cidadão médio resume-se em depositá-lo a alguns metros da própria residência.

Do ponto de vista econômico e social, o aproveitamento do que seria um resíduo inútil, a garrafa PET, cria a possibilidade de se gerar oportunidades de emprego. Do ponto de vista ambiental, sabe-se que, dada a sua magnitude, medidas educativas isoladas não são capazes de atacar o problema das garrafas PET; são essenciais, mas não têm o efeito de mobilização que alcance a escala necessária. Portanto, é preciso gerar fatos econômicos capazes de estimular grupos da comunidade a recolherem o lixo plástico e outros resíduos, que acabam indo para as encostas e corpos d'água. A saída passa pela implementação de projetos que mexam com o comportamento coletivo.

Entretanto, objetivando o aprimoramento da propositura, acreditamos que devemos apresentar a seguinte

              EMENDA

Dê-se a seguinte redação ao inciso II do artigo 1º do Projeto de lei 1148 de 2003:

“Artigo 1º ...........

II – postos de coleta em supermercados e hipermercados obrigatoriamente, e de modo facultativo a outros estabelecimentos comerciais;”

Exclua-se o § 1º do artigo 1º do Projeto de lei 1148 de 2003, nomeando como único o § 2º.

Diante do exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 1148, de 2003, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) MARCELO BUENO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição., com emenda.

Sala das Comissões, em 4/5/04

a) Donisete Braga – Presidente

Vinicius Camarinha – Mário Reali – Rodolfo Costa e Silva – Ricardo Castilho – Donisete Braga.
SPL - Código de Originalidade: 512036 220404 2018


